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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da Republica o a [

Ao abrigo do Estatuto dos Militares das For¢as Armadas (EMFAR - aprovado Decreto-Lei n.2
236/99, de 25 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei n.2 197-A/2003, de 30 de Agosto), os
enfermeiros e os técnicos de diagndstico e terapéutica da carreira militar detém as habilitacoes
necessarias para poderem ser integrados na carreira de oficiais (licenciatura ou bacharelato ou
equivalente). Tal decorre da formagdo destes militares em estabelecimento de ensino militar (Escola
de Servico de Saude Militar - ESSM, criada pelo Decreto Regulamentar n2 4/94, de 18 de Fevereiro,),
o qual confere estes titulos académicos, conforme autorizado pelo Ministério da Ciéncia, Tecnologia

e Ensino Superior.

Quer o Artigo 221.2 (Marinha), quer o Artigo 235.2 (Exército), quer o art. 247.2 (Forga Aérea) do
EMFAR prevéem, ainda que em moldes diversos e com denominagdes diferentes, a existéncia de
enfermeiros nos seus quadros de oficiais, conferindo-lhes as fun¢bes e tarefas inerentes ao
planeamento, comando e avaliacdo. Por outro lado, esta prevista a existéncia de quadros especiais
das areas de saude, os quais serdo, de acordo com o Artigo 166.2 do EMFAR, estabelecidos em
diploma proprio. No entanto, apesar do actual EMFAR jé existir ha mais de dez anos, esta

regulamentacao ainda nao foi publicada.

Nao tendo sido, até hoje, criadas condigbes para que, dando cumprimento ao EMFAR, os
enfermeiros e os técnicos de diagnéstico e terapéutica transitem para o quadro de oficiais, estes
continuam integrados na carreira de sargentos, Esta situagdo configura uma inequivoca
desigualdade de tratamento face a outros militares com o mesmo nivel de habilitagdes académicas
conferidas em estabelecimento de ensino militar e, portanto, uma situagdo da mais elementar

injustica, a qual urge reparar.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposigées constitucionais e regimentais aplicdveis, o Grupo
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Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da

Defesa Nacional, as seguintes perguntas:

Reconhece o Ministério da Defesa Nacional o direito dos enfermeiros e técnicos de diagnoéstico e
terapéutica a transitarem para o quadro de oficiais? Quando irda o MDN proceder a integracio dos

enfermeiros e dos técnicos de diagndstico e terapéutica na categoria de oficiais?

Reconhece o Ministério da Defesa Nacional que a formacéo de enfermeiros e técnicos de diagnéstico

e terapéutica, ministrada na Escola do Servigo de Saude Militar, é de facto e de direito um curso

militar para a categoria de oficiais?

No caso dos enfermeiros e técnicos de diagnoéstico e terapéutica que ndo tenham feito o curso na
ESSM, irdo ter a possibilidade de frequentarem o curso ou tirocinio adequado para a integragdo na

categoria de oficiais? Quando?

Quando irdo ser regulamentados os quadros especiais das areas da saude, tal como previsto no

Artigo 166.2 do Estatuto dos Militares das For¢as Armadas?

Ird ser reconhecida, retrospectivamente, a efectividade de exercicio de fung¢des inerentes a oficial,
para efeitos de promocdo e regalias, subjacentes aos postos que resultam da aplicacdo do Estatuto

dos Militares das Forgas Armadas?

Palécio de Sdo Bento, 29 de Abril de 2010.

Os Deputados

Jodo Semedo Fernando Rosas
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